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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por JOSEFA GILVANIA BARBOSA 

SOUZA RODRIGUES e JOSEFA BARBOSA FILHA fundamentado no artigo 105, inciso III, 

alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Sergipe, assim ementado: 

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - PRÓTESE - PEDIDO DE 

CONDENAÇÃO MORAL - DESCABIMENTO - MANUTENÇÃO DA 

SENTENÇA - APELO CONHECIDO E IMPROVIDO - DECISÃO POR 

MAIORIA" (e-STJ fl. 341).

No recurso especial, alega-se, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 927, parágrafo único, do Código Civil, 6º, VI e VIII, e 14 do Código de Defesa do 

Consumidor, ao fundamento de que, tendo o acórdão recorrido reconhecido a abusividade da 

recusa do tratamento, o dano moral seria in re ipsa, razão pela qual entende merecer a devida 

indenização.

Sem as contrarrazões, o recurso foi admitido na origem.

É o relatório.

DECIDO.

O acórdão impugnado pelo presente recurso especial foi publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, não se desconhece que a antiga jurisprudência desta Corte era 

maciça no sentido de que a negativa indevida de cobertura de tratamento pela operação de 

plano de saúde caracterizaria dano in re ipsa passível de indenização. Muitos foram os julgados 

nesse sentido, tendo o recorrente invocado alguns deles para embasar sua alegação de 
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divergência jurisprudencial.

No entanto, tal entendimento mereceu as devidas ponderações, tendo este 

Tribunal passado a reconhecer que há situações em que existe dúvida jurídica razoável na 

interpretação de cláusula contratual, de forma que a conduta da operadora, ao optar pela 

restrição da cobertura sem ofender os deveres anexos do contrato - como a boa-fé -, não pode 

ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, o que afasta qualquer pretensão 

de compensação por danos morais.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL.

DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO 

MÉDICO. NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. DÚVIDA RAZOÁVEL. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de plano de saúde, 

por si só, não configura dano moral, notadamente quando fundada em 

razoável interpretação contratual. Precedentes.

2. Não cabe, em recurso especial, reinterpretar cláusulas contratuais ou 

reexaminar matéria fático-probatória (Súmulas 5 e 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento."

(AgInt no REsp 1.717.629/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 17/5/2019)

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA EM FORNECIMENTO DE 

PRÓTESE OCULAR NECESSÁRIA A CIRURGIA DE CATARATA. 

INOCORRÊNCIA DE DANO MORAL. REVISÃO DA CONCLUSÃO DA 

CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 

DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N° 7 DO STJ. PRECEDENTES. 

DECISÃO MANTIDA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

(...)

3. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que não há se falar 

na ocorrência de dano moral indenizável quando a operadora se nega a 

custear tratamento médico com base em previsão contratual que excluía a 

cobertura da referida terapêutica, ou seja, com base na dúvida razoável.

(...)

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa."

(AgInt no AREsp 1.395.816/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 29/4/2019, DJe 2/5/2019)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE 

SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO MÉDICO. DANO 

MORAL. CLÁUSULA CONTRATUAL. DÚVIDA RAZOÁVEL. DANOS 

MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 

(...)
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3. Havendo dúvida razoável na interpretação do contrato, a recusa da 

operadora de plano de saúde na cobertura de determinado procedimento, 

sem ofensa aos deveres anexos do pacto - como a boa-fé -, não pode ser 

reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, de modo 

que não fica configurada a conduta ilícita capaz de ensejar a indenização 

por danos morais. Precedentes.

4. Agravo interno não provido."

(AgInt no REsp 1.744.867/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/4/2019, DJe 24/4/2019)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL (CPC/2015). PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. O 

TRIBUNAL DE ORIGEM ASSENTOU A PREMISSA DE QUE A RECUSA 

DA COBERTURA DECORREU DE RAZOÁVEL INTERPRETAÇÃO 

CONTRATUAL E CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO."

(AgInt nos EDcl no REsp 1.643.867/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/3/2019, DJe 21/3/2019)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DANO MORAL. 

PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. INDENIZAÇÃO. 

NEGATIVA. SÚMULA Nº 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 

PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

2. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

o simples descumprimento de cláusula contratual controvertida não gera 

dano moral. Precedentes.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias afastaram o pleito indenizatório 

porque o caso dos autos não teria ultrapassado o mero inadimplemento 

contratual. Rever tal entendimento exigiria o vedado reexame de provas, 

atraindo o disposto na Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno não provido."

(AgInt no REsp 1.709.952/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2018, DJe 1º/2/2019)

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE 

COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 

TRATAMENTO. DOENÇA. COBERTURA. RECUSA INJUSTIFICADA. 

DEVERES ANEXOS OU LATERAIS. BOA-FÉ OBJETIVA. VIOLAÇÃO. 

DANO MORAL. OCORRÊNCIA.

1. O propósito recursal é determinar se a negativa da seguradora ou 

operadora de plano de saúde em custear tratamento de doença coberta 

pelo contrato tem, por si só, a aptidão de causar dano moral ao 

consumidor segurado.

2. Embora o mero inadimplemento, geralmente, não seja causa para 
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ocorrência de danos morais, a jurisprudência do STJ vem reconhecendo o 

abalo aos direitos da personalidade advindos da recusa indevida e ilegal 

de cobertura securitária, na medida em que a conduta agrava a já 

existente situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 

segurado.

3. A recusa indevida e abusiva de cobertura médica essencial à cura de 

enfermidade coberta por plano de saúde contratado caracteriza o dano 

moral, pois há frustração da justa e legítima expectativa do consumidor de 

obter o tratamento correto à doença que o acomete.

4. Existem situações, todavia, em que a recusa não é indevida e abusiva, 

sendo possível afastar a presunção de dano moral, pois dúvida razoável 

na interpretação do contrato não configura conduta ilícita capaz de 

ensejar indenização.

5. O critério distintivo entre uma e outra hipótese é a eventualidade de a 

negativa da seguradora pautar-se nos deveres laterais decorrentes da 

boa-fé objetiva, a qual impõe um padrão de conduta a ambos os 

contratantes no sentido da recíproca colaboração, notadamente, com a 

prestação das informações necessárias ao aclaramento dos direitos 

entabulados no pacto e com a atuação em conformidade com a confiança 

depositada.

6. In casu, o tratamento para a doença (neoplasia) por meio de 

radioterapia teria sido previsto no contrato, e a negativa de cobertura 

teria sido justificada pelo fato de o método específico de tratamento não 

estar previsto na lista de procedimentos da Agência Nacional de Saúde. 

Como a negativa de cobertura não estava expressa e destacada no 

contrato e como o tratamento seria necessário e indispensável à melhora 

da saúde, a recusa ao custeio do tratamento mostra-se injusta e 

decorrente de abuso, violando a justa expectativa da parte, o que revela a 

existência de dano moral a ser indenizado.

7. Recurso especial conhecido e provido." 

(REsp 1.651.289/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 5/5/2017)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. TRATAMENTO  HOME CARE. TRATAMENTO DEFERIDO 

JUDICIALMENTE. RECUSA FUNDADA EM INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULA CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1. A recusa da operadora do plano de saúde baseou-se na ausência de 

previsão contratual para o fornecimento de home care. Dúvida razoável 

na interpretação do contrato que não configura conduta ilícita capaz de 

ensejar indenização. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Agravo desprovido." 

(AgInt no AREsp 983.652/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 2/2/2017)

Nesse contexto, conclui-se que o acórdão ora recorrido encontra-se em perfeita 
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sintonia com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por 

cento) sobre o valor da condenação, não cabendo a majoração estabelecida no art. 85, § 11, do 

Código de Processo Civil de 2015, por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do mesmo 

dispositivo legal.

Publique-se.

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 

Relator
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